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Neste trabalho realizou-se a caracterização química e anatómica de cascas de várias árvores adultas de 
Tectona grandis L. provenientes de Timor-Leste. Paralelamente foi realizado um estudo do fracionamento 
deste material e respetiva caracterização das frações. 
A casca de teca é composta por floema secundário, uma camada fina de células da periderme e um ritidoma 
estreito. O floema apresentou uma estratificação ordenada de anéis concêntricos alternando bandas 
tangenciais de fibras com finas bandas de parênquima axial e elementos de tubos crivosos. A casca foi 
facilmente fracionada em partículas, com baixa formação de finos obtendo-se 64,4% de partículas com 
tamanho acima de 2 mm. 
A composição química da casca foi: 18,5% cinzas, das quais 93% cálcio; 12,4% extrativos totais (2,2% apolares 
e 10,2% polares); 19,8% lenhina e 2,0% suberina. Os polissacáridos, correspondendo a aproximadamente 
47%, são predominantemente compostos por glucose e xilose, 60,3% e 20,3% respetivamente. A 
percentagem de ramnose foi de 5,1%. 
Em relação às frações estudadas, verificou-se que a razão de lenhina e dos diferentes monossacarídeos foi 
semelhante para todos os tamanhos de partículas. Os finos apresentaram uma maior quantidade de 
extrativos (30%) que a fração superior e menor quantidade de suberina que as frações intermédias (0,6% e 
3,5% respetivamente). 
 
















The anatomical and chemical characterization of the bark of mature trees of Tectona grandis from East Timor 
was made as well as its fractionation and fraction characterization. 
Teak bark is composed of secondary phloem, a thin layer of periderm cells and a narrow rhytidome. The 
phloem showed an orderly stratification with tangential bands of fibres in concentric rings alternating with 
thin bands of axial parenchyma and sieve tube elements. The bark fractured easily into clean particles, 
yielding low fines with 64.4% of the particles over 2 mm. 
The mean chemical composition of teak bark was: ash 18.5% (mainly calcium representing 93% of the total), 
total extractives 12.4% (2.2% non-polar and 10.2% polar compounds), lignin 19.8% and suberin 2.0%. The 
polysaccharides, corresponding to approximately 47%, are predominantly glucose (60.3% of total neutral 
monosaccharides) and xylose (20.3%). The content of rhamnose was also comparatively high (5.1%).  
Extractives were higher in the fines, about 30% more than in the coarse fraction. Lignin content and 
monosaccharide composition were similar in the different bark fractions. A difference between fractions was 
found for suberin content which was lower in the fines: 0.6% and 3.5% in the fine and medium fractions, 
respectively. 













The goal of this work was the anatomical and chemical characterization of bark from mature trees of Tectona 
grandis from East Timor including its behaviour under milling and the characterization of the different 
fractions. Biomass fractionation is a unit operation in the pretreatment of lignocellulosic biomass and its 
characterization an important step towards producing value-added products. 
T. grandis is the main timber tree of peninsular India, Myanmar, Indonesia and Thailand and one of the most 
valuable timbers in the world. Market demands have prompted the establishment of plantations within and 
beyond its native countries. Bark represents a substantial proportion of the above ground biomass of trees. 
The valorisation of this resource is on the agenda not only as solid biofuels but also as a source of added 
value products. The replacement of oil with biomass as raw material for fuel and chemical production is an 
interesting option and is one driving force in a biorefinery concept. Bark valorisation, namely if envisaged 
within a biorefinery platform, requires examination of composition and processing characteristics. The bark 
of T. grandis trees from East Timor has not been characterised and little was known on its fractioning 
behaviour and on the chemical characteristics of different fractions of teak bark. 
Teak bark is thin with a greyish brown colour and encompass secondary phloem, periderm and a narrow 
rhytidome. The rhytidome include various periderms with phloem tissues between them with large 
quantities of fibres, resulting in a fibrous and brittle bark structure. The phellem cells in each periderm were 
usually thin walled but also included thickened cells. The phloem comprising a narrow non-collapsed phloem 
near the vascular cambium, followed by a larger portion of collapsed phloem, showed an orderly 
stratification with tangential bands of fibres in concentric rings that alternated with thin bands of axial 
parenchyma and sieve tube elements.  
In teak bark the formation of sclereids was scarce. They appeared isodiametric with a polylamellate wall and 
pitted, sometimes enclosing a single crystal. The phloem contained abundant calcium oxalate crystals as 
prisms in the axial parenchyma and raphides in the radial parenchyma cells. The presence of calcium was 
confirmed also by SEM-EDX (Scanning Electronic Microscopy - Energy Dispersive X-Ray Spectroscopy). 
The bark fractured easily into clean particles along the interfibrous tissues producing a low yield of fines and 
particles below 1 mm. More than 64% of the particles were over 2 mm. 
The average basic density of teak bark was 618 kg/m3 with an average bulk density of 219 kg/m3. The bulk 
density tend to be higher in the thinner fractions and lower in the coarser ones, as expected due to a better 




The teak bark has high ash content (18.5%) showing no differences between fractions with an elemental 
composition with predominance of calcium, representing about 93% of the total inorganics, followed by 
potassium (4.8%) and magnesium (1.9%). As for the chemical composition, the extractives content were 
relatively high at 12.4% of which 10% were polar compounds extracted by ethanol and water. Phenolic 
account for 28% and 8% of the ethanol and water extracts respectively. Non-polar dichloromethane extracts 
account for about 2%. The main structural components were polysaccharides, corresponding to 
approximately 47%, showing a predominance of glucose (60.3% of total neutral monosaccharides) and an 
important content of xylose (20.3%). The content of rhamnose was also comparatively high (5.1%). Lignin 
account for 20% and suberin 2.0 % of the bark. 
The thinner fractions showed a higher extractive content (14.5% and 12.2%) and lower suberin content 
(0.65% and 3.5%) than the coarser fractions, whereas lignin and polysaccharides were equally distributed in 
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Este trabalho visa a obtenção de um melhor conhecimento da casca de teca (Tectona grandis L.f), tendo em 
vista a sua potencial utilização como fonte de produtos de valor acrescentado numa perspetiva de utilização 
em biorefinarias. 
A casca das árvores representa uma parte substancial da respetiva biomassa aérea, sendo na maior parte 
dos casos tratada como um resíduo sólido no processamento da madeira, constituindo, assim, um recurso 
amplamente subvalorizado (Miranda et al., 2012). No entanto, a casca como matéria-prima representa uma 
excelente oportunidade para o desenvolvimento económico a partir de uma enorme variedade de 
compostos bioactivos que poderão ser usados como produtos de valor acrescentado. Para além disso, a casca 
é uma fonte abundante e renovável de biomassa e atualmente constitui uma das principais fontes de energia. 
Outras aplicações atuais em larga escala são, por exemplo, a sua utilização como substrato para jardinagem 
(Hokkanen, 2010). 
No entanto, a valorização integral da biomassa, nomeadamente das cascas das árvores, é um objetivo que 
ainda está longe de ser alcançado, sendo o principal obstáculo a separação dos seus componentes 
macromoleculares. Acresce que existem ainda relativamente poucos trabalhos que caracterizem de um 
modo sistemático e integrado as cascas das árvores, nomeadamente tendo em conta a sua caracterização 
estrutural. 
A teca é uma das espécies de madeira nobre que constitui um recurso florestal emergente a nível global, 
sendo uma das principais espécies plantadas nas regiões tropicais, pelo que o seu estudo tem sido alvo de 
interesse crescente nos últimos anos. Desta forma, este trabalho tem como principal objetivo caracterizar a 
casca da teca oriunda de Timor-Leste, o seu comportamento em relação ao fracionamento mecânico e as 
diferentes frações granulométricas obtidas em termos químicos e físicos. Para o efeito foi feita: i) a 
caracterização anatómica da casca, ii) o fracionamento físico por trituração e determinação da distribuição 
granulométrica das frações da casca, iii) a caracterização física e química das diferentes frações 
granulométricas após fracionamento.  
Considerando que a madeira de teca com a mesma origem foi já objeto de estudo (Miranda et al., 2011), o 










































2. Revisão de conhecimentos 
2.1. A teca 
2.1.1. Caracterização da espécie 
A teca (Tectona grandis L.f.) foi descrita pela primeira vez em 1782 por Carl Linnaeus the Younger (Cardoso 
et al., 2015); de acordo com Bhat e Ma (2004) a designação do género Tectona deriva do grego tekton que 
significa carpinteiro.  
A teca é uma árvore de grande porte, podendo atingir 50 m (Figura 1.A), de copa arredondada e folhagem 
densa (Figura 1.B), pertencente à família das Verbanaceae (Weaver, 1993; Sahni, 1998). Em condições 
favoráveis, o fuste cilíndrico e limpo de ramos pode ultrapassar 25 m (Weaver, 1993; Pandey e Brown, 2000) 
e atingir um diâmetro de mais de 2,5 m (CAB, 2012), desenvolvendo contrafortes ao atingir a maturidade 





Figura 1. (A) Plantação de teca com quinze anos no Panamá (http://www.globalreforestation.org/); (B) Teca com cerca 
de 30 anos na Tailândia Ocidental (http://www.teakmills.com/teak-gallery.html).  
 
A teca tem um crescimento rápido durante a fase juvenil, que vai abrandando ao longo do seu ciclo de vida 
(Riffle, 1998). As jovens plantas possuem uma elevada capacidade para recuperarem após o fogo (Orwa et 
al., 2009; Aradhana et al., 2010), com rebentação de toiça (Pandey e Brown, 2000). A propagação é feita 
geralmente por semente (Aradhana et al., 2010). 




A teca é uma espécie caducifólia ou semi-caducifólia dependendo do clima da região em que se encontra; 
assim, em zonas com uma estação seca e uma estação húmida bem marcadas comporta-se como caducifólia, 
enquanto em regiões com precipitação abundante e bem distribuída ao longo do ano, tende a comportar-se 
como semi-caducifólia ou perenifólia (Orwa et al., 2009; Riffle, 1998; CAB, 2012). O facto de existir uma 
elevada humidade no solo vai originar um atraso na queda das folhas (CAB, 2012). 
O sistema radicular é formado por uma raiz aprumada, grossa e longa, que pode persistir ou desaparecer, 
formando-se, em qualquer dos casos, numerosas raízes laterais (Weaver, 1993). Orwa et al. (2009) fazem 
referência a um sistema radicular superficial, atingindo geralmente não mais de 50 cm de profundidade, mas 






Figura 2. (A) Panorâmica geral das folhas, flores e frutos de teca no Maui 
(https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Starr_070123-3757_Tectona_grandis.jpg); (B) Pormenor da folha 
(http://www.teakmills.com/teak-gallery.html). 
 
As folhas são simples, opostas, ovais ou elípticas (Pandey e Brown, 2000; Aradhana et al., 2010), com 30 a 60 
cm de comprimento (as folhas mais jovens podem atingir 1 m) e 20 a 30 cm de largura, coriáceas, com a 
página superior brilhante, áspera e glabra quando atingem a maturidade, com nervuras amareladas e 
proeminentes, e a página inferior, cinzenta ou amarelo-acastanhada (Graf, 1985; Orwa et al., 2009; Riffle, 
1998), com pêlos em forma de estrela (Figura 2.A e B). Quando colocadas em contraluz é possível visualizar 
pequenos pontos vermelhos que ficam pretos à medida que as folhas vão atingindo a maturidade. Um teste 




utilizado desde os tempos mais remotos para a identificação da teca consiste em esfregar folhas jovens nas 
mãos que ficam tingidas de vermelho (Sahni, 1998). 
As flores surgem geralmente por volta dos 8 a 10 anos de idade (Weaver, 1993) durante a estação chuvosa 
(Orwa et al., 2009), em panículas terminais (Mascarenhas e Muralidharan, 1993) com cerca de 70 x 45 cm de 
comprimento (CAB, 2012), nas zonas da copa expostas ao sol; são pequenas, com aproximadamente 8 mm, 
esbranquiçadas e de cheiro adocicado (Figura 2.A). É uma espécie monóica; a polinização é cruzada e feita 
por insetos, principalmente abelhas (Orwa et al., 2009). 
O fruto com cerca de 2,5 a 3,0 cm (Graf, 1985; Aradhana et al., 2010) é uma drupa inicialmente verde clara, 
castanha clara após a maturação (Figura 2.A), de endocarpo duro e coberta de pêlos finos, com uma a quatro 
sementes (Weaver, 1993). Os frutos vão caindo gradualmente ao longo da estação seca (Orwa et al., 2009). 
As sementes esbranquiçadas, com 4,0 a 8,0 mm de comprimento (Sahni, 1998), em número de 800 a 2000 
por kg (Orwa et al., 2009), mantêm-se viáveis durante vários anos (Pandey e Brown, 2000). 
A madeira tem um odor aromático característico (Bagali e Jalalpure, 2011). A casca é cinzenta (Bagali e 
Jalalpure, 2011) ou castanha clara (CAB, 2012; Riffle, 1998), com 1 a 1,5 cm de espessura, fibrosa, com fissuras 
superficiais longitudinais nas árvores mais jovens (Aradhana et al., 2010; Orwa et al., 2009) e rachada e 
escamosa nas árvores adultas (CAB, 2012). Segundo Lima et al. (2011) a casca é resistente ao fogo. 
A teca tolera uma grande variedade de climas, no entanto, o seu desenvolvimento é mais acentuado em 
climas tropicais moderadamente húmidos e quentes (Weaver, 1993), com uma diferença bem marcada entre 
a estação húmida e a seca (Orwa et al., 2009). Parte considerável da área de distribuição natural da teca 
caracteriza-se por um clima de monção, com uma precipitação entre os 1250 e os 2500 mm por ano e uma 
estação seca de 3 a 5 meses; os valores de precipitação ótima situam-se entre os 1250 e os 3750 mm por ano 
(Kaosa-Ard, 1989; Pandey e Brown, 2000), suportando precipitações bastante mais baixas, da ordem dos 500 
mm e bastante mais altas, cerca de 5000 mm (Weaver, 1993). 
É uma espécie que suporta grandes variações de temperatura, sendo a temperatura mínima entre os 13°C e 
os 17°C e a máxima dos 39°C aos 43°C (Pandey e Brown, 2000); a temperatura ótima varia entre os 27°C e os 
37°C durante o dia e os 20°C a 30°C durante a noite e os 13°C e os 40°C entre o mês mais frio e o mês mais 
quente (Kaosa-Ard, 1989). 
Esta espécie não resiste à geada especialmente durante a fase juvenil (Lima et al., 2011; Riffle 1998), embora 
CAB (2012) refira que a mesma se estende inclusivamente para regiões sujeitas a uma leve geada.  




A teca é uma espécie heliófita (Pandey e Brown, 2000), necessitando de cerca de 75% a 95% da luz de um dia 
inteiro para atingir o seu pleno desenvolvimento (Kaosa-Ard, 1989).  
A teca desenvolve-se desde o nível do mar até uma altitude de 1200 a 1300 m consoante os autores (Weaver, 
1993; Lima et al., 2011). É considerada uma espécie pioneira com a capacidade de dominar e regenerar 
naturalmente ao longo da sucessão na maior parte da sua área de distribuição natural (Orwa et al., 2009). 
Desta forma, adapta-se a uma ampla variedade de solos e formações geológicas, tolerando condições 
bastante extremas desde que haja uma boa drenagem. Desenvolve-se melhor em solos de aluvião profundos, 
porosos, férteis, com um pH entre 6,5 a 7,5 (Weaver, 1993; Kaosa-Ard, 1998; Orwa et al., 2009). Estudos 
realizados por Kaosa-ard (1989; 1998), e Seth e Yadav (1959) indicam que a teca requer quantidades 
relativamente grandes de cálcio durante todo o seu desenvolvimento, tendo sido classificada como uma 
espécie calcícola; estes estudos comprovaram ainda que quanto maior for a proporção de teca em associação 
com outras espécies, maior o teor de cálcio no solo. Por outro lado, fatores como uma reduzida 
profundidade, o encharcamento, a compactação, a acidez (pH <6,0) e solos argilosos com teor reduzido de 
cálcio, magnésio ou fosfatos influenciam negativamente o crescimento da teca (Weaver, 1993). 
2.1.2. Distribuição da espécie 
A teca é uma espécie endémica da região sul e sudeste da Ásia, com uma área de distribuição natural entre 
os 9° e os 25°30’ de latitude norte abrangendo regiões tropicais e subtropicais (CAB, 2012); ocorre 
naturalmente na India, Myanmar, Tailândia e Laos (Kaosa-ard, 1989). No entanto, graças às características 
da sua madeira, à elevada procura e à facilidade de cultivo, a teca começou a ser plantada desde o século 
XIV para além da sua área de distribuição natural (Kaosa-ard, 1989), tendo sido introduzida há cerca de 400 
a 600 anos em Java e algumas ilhas menores do arquipélago da Indonésia (Pandey e Brown, 2000) e 
posteriormente nas Filipinas (Weaver, 1993). A partir de 1850 foram estabelecidas plantações por toda a 
região tropical (Kaosa-ard, 1998). A sua introdução no continente americano deu-se em 1926, no Panamá, 
através de sementes provenientes do Sri Lanka; nos 20 anos seguintes foram exportadas sementes para toda 
a América Central (Camino et al., 1998).  
De acordo  com o último levantamento levado a cabo pela FAO em 2011 (Kollert e Cherubini, 2012), estima-
-se que a floresta natural de teca ocupe uma área de cerca de 29035 milhões de ha distribuídos pela Índia, 
Myanmar, República Democrática de Laos e Tailândia, com praticamente metade deste valor localizado em 
Myanmar (Figura 3). As áreas naturais de teca são florestas mistas de folha caduca ou florestas tropicais com 
uma proporção de teca entre os 4 e os 35%. 




O potencial de crescimento e gestão desta espécie em diferentes zonas ecológicas e em diferentes situações 
tem vindo a ser amplamente reconhecido, levando à domesticação e ao cultivo intensivo em países e regiões 
fora do seu habitat natural (Asif, 2011); atualmente existem plantações entre os 28° latitude norte e os 18° 
latitude sul, no sudeste da Ásia, Austrália, África (incluindo Costa do Marfim, Nigéria, Serra Leoa, República 
Unida da Tanzânia e Togo), América Latina e Caraíbas (Costa Rica, Colômbia, Equador, S. Salvador, Panamá, 
Trinidad e Tobago e Venezuela) e na região do Pacífico (Papua Nova Guiné, Fiji e Ilhas Salomão) (CAB, 2012; 
Weaver, 1993; Pandey e Brown, 2000).  
 
Figura 3. Os 10 países com a maior área de teca plantada (adaptado de Kollert e Cherubini, 2012). 
 
A área total de floresta plantada corresponde a aproximadamente 4346 milhões de ha, com a seguinte 
distribuição: 83% na Ásia, 11% em África e 6% na América tropical. No entanto, sabe-se que este número 
está subestimado, dado que dos 60 países produtores de teca apenas 38 deram o seu contributo para o 
levantamento realizado pela FAO (Kollert e Cherubini, 2012); aliás, já em 2009, a ITTO (2009) estimava a área 
plantada desta espécie à volta de 6000 milhões de ha, considerando-a a terceira folhosa mais plantada nas 
regiões tropicais. Ainda assim, comparativamente com os levantamentos realizados anteriormente, a área 
de floresta plantada aumentou significativamente em África (Benim, Gana, Nigéria e República Unida da 
Tanzânia), na América Central (Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Nicarágua e Panamá), América do Sul 
(Equador e Brasil) e na Ásia (India, Indonésia, Myanmar e República Democrática de Laos), de acordo com 
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2.1.3. A importância da teca no mundo 
A teca é uma das espécies tropicais mais importantes, sendo a sua madeira uma das mais valorizadas a nível 
mundial. A madeira de teca é considerada uma madeira nobre, cujas propriedades lhe conferem 
características muito apreciadas, nomeadamente a leveza, resistência, estabilidade, durabilidade, facilidade 
de trabalhar e esculpir sem fraturar, resistência às térmitas e aos fungos e às condições climatéricas (Kaosa-
ard, 1989). 
Os primeiros registos de utilização da teca datam do século IV – em palácios, templos e navios – e, 
posteriormente, no século XV, após a descoberta da Índia pelos portugueses, a teca foi utilizada na 
construção das suas caravelas (ITTO, 2009). Apreciada há mais dois mil anos como madeira de construção na 
sua área de distribuição natural pela sua extraordinária durabilidade natural (Pandey e Brown, 2000), ganhou 
importância no século XVIII sobretudo para a construção naval, sendo atualmente uma das espécies com 
maior procura em todo o mundo para construção pesada, ferrovias, mobiliário de elevada qualidade, 
decoração de interiores e exteriores, revestimentos, pisos, vigas, estacas e postes para linhas de transmissão 
(Kollert e Cherubini, 2012).  
Estima-se que a produção mundial de madeira de teca seja da ordem dos 3 milhões de m3/ano, dos quais 
90% têm origem na Ásia, no entanto, a procura é superior a este valor (Tomazello, 2012). Embora represente 
uma pequena percentagem da produção mundial de madeira e do respetivo comércio, a teca constitui cerca 
de 75% do comércio global das madeiras tropicais de elevado valor (ITTO, 2009) desempenhando, um papel 
extraordinariamente importante na economia florestal de muitos países tropicais (Pandey e Brown, 2000). 
É, inclusivamente, uma das espécies de madeira valiosa cuja área plantada tem vindo a aumentar, 
constituindo um recurso emergente a nível global (Kollert e Cherubini, 2012). 
A teca é considerada uma espécie polivalente para utilização em sistemas agroflorestais em muitas partes da 
Ásia, África e América tropical (Bhat e Ma, 2004). Para além da finalidade puramente comercial através da 
produção de madeira, a teca, desde a própria madeira até à casca e raízes, é utilizada para fins terapêuticos, 
especialmente na medicina indiana tradicional (Asif, 2011), no tratamento de diabetes, inflamações, ulceras 
e bronquite (Ghaisas et al., 2009). Até à data foram encontradas várias classes de fitoquímicos, alguns 
exemplos: flavonoides, esteróis e proteínas, sendo a maior parte destes compostos conhecida pela sua 
atividade analgésica e anti-inflamatória (Asif, 2011). 
 




2.2. As cascas como recurso de valor acrescentado 
2.2.1. Caracterização da casca 
À semelhança do que acontece com a madeira, são as características anatómicas e químicas da casca que 
vão determinar as suas características como matéria-prima. As diferentes combinações a nível da estrutura 
celular e da composição química resultantes, quer de fatores ambientais quer de fatores genéticos, vão 
permitir estabelecer diferenças entre as espécies e dentro de uma mesma espécie (Pereira et al., 2003). 
Genericamente, o termo casca engloba todos os tecidos exteriores ao câmbio vascular que envolvem o 
tronco, os ramos e as raízes da árvore (Esau, 1974; Evert, 2006). Num estado de crescimento primário, a 
casca inclui o floema primário, córtex e epiderme. Num estado de crescimento secundário, a casca inclui: i) 
o floema secundário, condutor para o interior e não condutor para o exterior, ii) os tecidos primários que 
podem estar ainda presentes para fora do floema secundário, iii) a periderme e iv) os tecidos mortos 
exteriores a esta (Santos, 1990). Estruturalmente, a periderme é constituída: i) pela felogene ou câmbio 
subero-felodérmico (o meristema que produz a periderme), ii) o felema ou cortiça, tecido protetor produzido 
pela felogene para o exterior e iii) a feloderme, um tecido que se assemelha frequentemente ao parênquima 
cortical ou floémico, formado para dentro pelo meristema. À medida que a árvore envelhece, as peridermes 
vão formando camadas sucessivamente maiores, verificando-se uma acumulação de tecidos mortos na 
superfície. Esta parte morta da casca, formada por camadas de tecidos isolados pelas peridermes e de 
camadas de periderme cujo crescimento cessou é designada por ritidoma (Esau, 1974).  
A casca pode ainda dividir-se na chamada casca interna, que inclui o floema condutor e a casca externa, que 
engloba o floema não condutor, a periderme e o ritidoma. A distinção entre estas duas cascas, interna e 
externa, pode, contudo, não ser possível em algumas cascas. (Esau, 1974; Evert, 2006). 
A complexidade estrutural da casca reflete as suas múltiplas funções, nomeadamente proteção contra as 
agressões físicas (temperaturas extremas provocadas, por exemplo, pelo fogo, geadas e radiação solar 
intensa), mecânicas (ataque de herbívoros) e biológicas (ataque de fungos e insetos) (Paine et al., 2010; 
Daniel, 2009). 




2.2.1.1. Processo de formação da casca 
A casca resulta da atividade de dois meristemas secundários, responsáveis pelo crescimento em diâmetro da 
árvore: o câmbio vascular, que dá origem ao floema e a felogene que vai produzir a periderme (Santos, 1990; 
Sen et al., 2015). 
As células do câmbio vascular vão sofrer várias divisões periclinais, originando para o interior novas células 
que se vão diferenciar como células do xilema e para o exterior células que se vão especializar como 
elementos do floema (Santos, 1990). 
A intensidade divisória das células meristemáticas do lado do xilema é normalmente superior à das células 
do lado do floema, resultando numa menor produção de floema comparativamente ao xilema; assim, do 
lado do xilema forma-se um lenho bem desenvolvido que vai provocar um aumento radial do tronco e do 
perímetro na zona de localização do câmbio, com a consequente deslocação deste para o exterior. Para que 
o câmbio possa acompanhar este aumento, as suas células dividem-se radialmente (divisões anticlinais), 
verificando-se um intercalamento de novas células no perímetro (Pereira et al., 2010; Santos, 1990); este 
processo é acompanhado por fenómenos complexos de crescimento intrusivo e eliminação e formação de 
células do câmbio (Esau, 1974). 
À medida que se formam novas camadas, o floema, situado no lado exterior do câmbio, vai sendo cada vez 
mais empurrado para o exterior; a fim de poder acompanhar o aumento em diâmetro, as células do floema 
(parênquima e raios) mantêm-se meristemáticas, dividindo-se e expandindo-se, o que leva ao colapso das 
células condutoras. Diferenciam-se, então, duas zonas distintas: uma que corresponde a uma fase recente 
de produção de células de floema, floema não colapsado, também designado floema funcional e outra, mais 
afastada do câmbio, correspondente às camadas mais velhas, com um aspeto estruturalmente desordenado, 
o floema colapsado ou não funcional (Pereira et al., 2010; Santos, 1990).  
O floema não colapsado apresenta uma estrutura uniforme, alternando faixas tangenciais de parênquima, 
fibras e elementos de tubo crivoso distribuídos de forma difusa; o floema colapsado caracteriza-se pelo 
desarranjo estrutural, resultante do colapso dos elementos de tubo crivoso, da distorção dos raios e 
expansão das células de parênquima (Quilhó et al., 1999).  
Em resultado do aumento de diâmetro do caule, a epiderme (camada mais externa de células) vai ficando 
sujeita a grandes tensões tangenciais, acabando por ceder, rompendo-se; é, então, substituída por outra 
camada protetora, a periderme, resultante da atividade da felogene (Santos, 1990). Este meristema vai sofrer 




várias divisões periclinais, produzindo felema para o exterior e feloderme para o interior, formando o 
conjunto a periderme. A felogene vai acompanhar o engrossamento do tronco através de divisões anticlinais 
periódicas das suas células (Esau, 1974). Visto transversalmente, a felogene tem uma estrutura relativamente 
simples, sendo constituída por um único tipo de células, geralmente retangulares e achatadas radialmente, 
formando uma camada tangencial contínua; em corte longitudinal, as células da felogene apresentam uma 
forma um pouco irregular, podendo ser retangulares ou poligonais (Esau, 1974). As células da camada de 
felema ou súber que vão constituir um tecido protetor são células lenhificadas, de paredes suberificadas 
(Esau, 1974), morrendo rapidamente (Wenzl, 1970). A feloderme é constituída por células vivas cuja parede 
não se encontra suberificada (Esau, 1974).  
À medida que as forças de tensão resultantes do engrossamento do tronco aumentam, a periderme rasga, 
podendo iniciar-se a formação de uma nova periderme mais profunda no córtex. Com o envelhecimento da 
árvore vão-se formando várias peridermes cada vez mais profundamente no floema secundário, isolando 
porções deste que acabam por morrer, privadas de água e nutrientes. Estas camadas de tecidos mortos 
separadas pela periderme, bem como as camadas de periderme já inativa vão-se acumulando à superfície do 
caule, constituindo o ritidoma (Santos, 1990). Algumas espécies, como o sobreiro (Quercus suber), possuem 
apenas uma periderme ativa durante toda a sua vida, não se formando ritidoma (Sen et al., 2015). Sendo o 
ritidoma constituído inteiramente por células mortas não há ajustamento deste tecido à medida que o tronco 
vai aumentando de espessura, pelo que acaba por se romper e soltar-se parcialmente (Wenzl, 1970).  
A forma como se vai desenvolver a periderme na árvore, o modo de separação dos tecidos mortos e a sua 
composição e arranjo vão determinar o tipo de ritidoma; assim, um desenvolvimento superficial da 
periderme resulta numa separação de menor quantidade de tecido, determinando a formação de um 
ritidoma menos desenvolvido; caso o desenvolvimento da periderme seja mais profundo, verifica-se a 
separação de maior quantidade de tecido e, consequentemente, o ritidoma será mais desenvolvido. O 
ritidoma pode também ser em anel ou em escama, consoante a periderme se desenvolva paralelamente ao 
perímetro da árvore ou é descontínua e ramificada (Pereira et al., 2010). 
2.2.1.2. Composição química da casca 
A estrutura anatómica muito heterogénea das cascas vai-se refletir na sua composição química que é 
bastante complexa (Pereira et al., 2010). Comparativamente à madeira, as cascas têm uma composição 
consideravelmente mais heterogénea, quer no que diz respeito à proporção de componentes principais, quer 
no que concerne à sua composição química (Sen et al., 2015). 




A casca é constituída por dois tipos de componentes: estruturais e não estruturais. Os componentes 
estruturais são macromoléculas de natureza polimérica, insolúveis; fazem parte da parede das células, 
conferindo-lhes forma e grande parte das propriedades físicas e químicas. A remoção destes componentes 
implica a respetiva despolimerização (total ou parcial) e solubilização através de tratamentos químicos ou 
mecânicos, com a consequente alteração da estrutura celular e das propriedades da casca. Os elementos 
estruturais das cascas são os polissacáridos (celulose e hemiceluloses), a lenhina e a suberina. 
Os componentes não estruturais não fazem parte da estrutura da parede celular; são geralmente compostos 
de massa molecular baixa, podendo ser removidos por processos físicos através de extração com solventes. 
Estes compostos encontram-se no lúmen das células, nos espaços vazios ou nos canais celulares (Pereira et 
al., 2003). Classificam-se em extrativos, compostos orgânicos que incluem uma grande variedade de 
compostos químicos e compostos inorgânicos, determinados como cinzas (Pereira et al., 2003; Fengel e 
Wegener, 1989). Comparativamente às madeiras, as cascas têm em geral bastante mais extrativos, menos 
polissacáridos e teores de material inorgânico muito elevado (Fengel e Wegener, 1989). Um exemplo disto 
são os valores presentes no Quadro 1, onde se compara a composição química de cascas e de madeira do 
eucalipto (folhosa) e do pinheiro-silvestre (resinosa).  
O teor de celulose na casca varia entre 16 e 41%, dependendo do método de extração e na madeira 
representa 43 e 45%, respetivamente em resinosas e folhosas (Rowell et al., 2005). O grau de cristalinidade 
da celulose da casca também é inferior ao da madeira, embora possua o mesmo tipo de estrutura cristalina 
(Rowell et al., 2005). 
Quadro 1 Composição química das cascas de uma folhosa (Eucalyptus globulus) e de uma resinosa (Pinus sylvestris) 
(adaptado de: 1,2 - Miranda et al., 2012; 2013; 3 – Lourenço, 2012; 4 – Neiva et al., 2015; 5 – Sable et al., 2012).  
  Eucalyptus globulus (%) Pinus silvestris (%) 
 Casca1,2 Madeira3,4 Casca1,2 Madeira5 
Cinzas 12,1 0,6 4,6 0,3 
Extractivos totais 6,5 3,6-9,1 18,8 2,9 
Lenhina 34,1 15,4-23,1 33,7 27,1 
Holocelulose 62,6 70,0 37,6 - 
Celulose - - - 49,0 
Suberina 0,98 - 1,6 - 
 




As hemiceluloses abrangem vários compostos de diferente composição química e estrutura molecular que 
são geralmente designadas pelos açúcares que contêm, por exemplo, glucomanana, galactoglucomanana, 
etc. Na maior parte dos casos, as hemiceluloses encontradas nas cascas são semelhantes às da madeira, com 
algumas variações na respetiva composição (Rowell et al., 2005). De acordo com Dietrichs et al. (1978) o teor 
de hemiceluloses de diferentes cascas varia entre 9,3% para Quercus robur e 23,1% para Fagus sylvatica. A 
principal hemicelulose encontrada na casca de espécies de folha caduca é a arabino-4-O-metil-
glucuronoxilana; na casca das coníferas é a galactoglucomanana (Rowell et al., 2005). 
No caso da lenhina, Harkin e Rowe (1971) referem para as folhosas valores de lenhina da ordem dos 18 a 
25% para a madeira e 40 a 50% para a casca.  
A suberina é um componente típico das cascas (Jansson e Nilvebrant, 2009), constituindo um componente 
estrutural das paredes das células de felema (Pereira et al., 2010; Sen et al., 2015). Dependendo da espécie 
e do tipo de casca, a suberina pode representar entre 2 a 45% dos componentes químicos estruturais da 
casca (Sen et al., 2015). 
O teor de extrativos nas cascas é bastante superior ao da madeira (Rowell, 2005); Harkin e Rowe (1971) 
referem valores da ordem dos 2 a 5% para a madeira e 5 a 10% para as cascas de folhosas, embora Jensen et 
al. (1963) mencionem valores de extrativos na casca da ordem dos 20 a 40%. Em geral, os extrativos da casca 
incluem 3-5 vezes mais compostos hidrofílicos (compostos polares, tais como taninos e polifenóis) do que 
compostos lipofílicos (compostos não polares, tais como gorduras, ceras, terpenos, esteróis, etc.) (Harkin e 
Rowe, 1971). Os extrativos resultam em grande parte do metabolismo secundário das células (Pereira et al., 
2003); nas cascas provêm sobretudo do ritidoma, no entanto, o floema também apresenta teores elevados 
(Pereira et al., 2010).  
De uma maneira geral, as cascas contém teores elevados de componentes inorgânicos que são determinados 
na forma de cinzas (Sen et al., 2015), através da combustão completa dos componentes orgânicos. Os mais 
comuns são o cálcio, o magnésio e o potássio (Sen et al., 2015); Browning (1963) refere ainda a existência de 
sódio e ferro. Estes elementos surgem na forma de cristais de oxalato e carbonato de cálcio e magnésio em 
células de parênquima especializadas (Foelkel, 2005). O teor de elementos minerais nas cascas pode ser cerca 
de dez vezes superior ao da madeira (Jensen et al., 1963). 




2.2.2. Potencial das cascas 
As cascas das árvores representam uma componente significativa da biomassa florestal, em média, a casca 
totaliza cerca de 9 a 15% do volume de um toro típico ou, se se considerar na base do peso seco, 13 a 21% 
(Harkin e Rowe, 1971). 
A indústria florestal produz anualmente grandes quantidades de resíduos de casca; na União Europeia são 
produzidos cerca de 20 milhões de metros cúbicos de casca (Hokkanen et al., 2012). O destino a dar às cascas 
é uma das principais questões que se coloca às indústrias de conversão de madeira, não só porque o seu 
volume é considerável, sendo necessário proceder constantemente à sua remoção, com todos os custos que 
lhe estão associados, mas também devido à cada vez mais premente necessidade de converter um 
desperdício com custos num recurso valorizado (Harkin e Rowe, 1971).  
Tendo em conta que um dos principais custos do processamento dos biomateriais é o custo associado à sua 
recolha e transporte, no caso da casca, esses custos estão incluídos nos custos de recolha e transporte da 
madeira, o que torna a casca extremamente atrativa como potencial matéria-prima (Harkin e Rowe, 1971; 
Ogunwusi, 2013).  
Porém, enquanto o conhecimento na área da ciência e tecnologia da madeira se expandiu consideravelmente 
no último século, promovendo o desenvolvimento e a eficiência das indústrias florestais, o conhecimento e 
a utilização industrial da casca pouco evoluiu (Ogunwusi, 2013); em comparação com o emprego como fonte 
de energia marginal e em pequena escala, a sua utilização como matéria-prima para a produção de 
compostos bioquímicos tem suscitado apenas uma atenção moderada (ECPRS, 2013).  
As cascas são, de uma maneira geral, consideradas um resíduo sólido, sendo queimadas diretamente nas 
instalações onde a madeira é processada, equivalendo a um total de cerca de 12 milhões m3 de 
biocombustível na Europa (Miranda et al., 2012). A casca é, assim, utilizada basicamente como suplemento 
energético de baixo valor (ECPRS, 2013), dado que o seu poder calorífico é baixo - 10 toneladas de casca 
completamente seca têm um poder calorífico bruto equivalente a cerca de 7 toneladas de carvão; é cerca de 
metade do poder calorífico do petróleo - o que permite, ainda assim, obter algum retorno (Harkin e Rowe, 
1971; Ogunwusi, 2013). Atualmente, a casca tem vindo a tornar-se bastante atrativa no contexto das energias 
renováveis baseadas na biomassa e constitui um recurso chave nas estimativas envolvendo futuras fontes de 
energia (Hokkanen, 2012). 




No entanto, existe uma enorme gama de produtos que podem ser obtidos a partir da casca das árvores, 
reflexo não só da complexidade da própria casca, mas também das profundas diferenças existentes entre as 
cascas das várias espécies (Harkin e Rowe, 1971). A casca de algumas espécies pode ser utilizada como 
mulching, condicionador do solo ou ainda como substrato (Harkin e Rowe, 1971). Mais recentemente, 
Hokkanen (2012) considera, inclusivamente, que uma das possíveis aplicações das cascas em larga escala, 
para além da produção de energia, é na substituição da turfa como substrato, especialmente na jardinagem 
e na horticultura e na correção de solos pobres e contaminados, com um valor económico bastante mais 
elevado. O valor da casca para a produção de energia é de cerca de 20 euros por tonelada, enquanto o preço 
de uma tonelada de casca para utilização em jardinagem (mulching e substrato para plantas), é da ordem 
dos 100 a 150 euros e para compostagem 150 a 200 euros por tonelada (Hokkanen, 2012). Este autor refere 
também a utilização da casca em aterros. À semelhança do que sucede com outros resíduos florestais, as 
cascas podem ser usadas na produção de briquetes e carvão, bem como no fabrico de placas isolantes e 
aglomerados (Harkin e Rowe, 1971). 
As cascas constituem uma fonte de compostos químicos especializados e moléculas orgânicas complexas que 
podem ser extraídas com alguma facilidade e usadas como tal ou como ponto de partida para processos 
químicos (Hokkanen, 2012). A utilização e consequente valorização de alguns dos componentes das cascas 
não é algo de novo; produtos como a cortiça, fibras, corantes, gomas, resinas, materiais de látex, 
aromatizantes, pesticidas/venenos e compostos farmacêuticos têm sido usados desde há muito; entre alguns 
destes produtos, os mais conhecidos são, sem dúvida, a canela como aromatizante e o quinino para a malária 
(Harkin e Rowe, 1971).  
Outros constituintes das cascas amplamente utilizados para tratamentos de preservação de redes de pesca, 
na indústria de corantes e de tintas, na produção de vinhos, cervejas e sumos de fruta e na formulação de 
polímeros tais como adesivos são os taninos; os taninos de algumas espécies europeias, como o carvalho e o 
castanheiro, são produzidos comercialmente para curtimento de couro (Ogunwusi, 2013; Miranda et al., 
2012). 
Segundo Ogunwusi (2013), duas das grandes áreas de utilização das cascas são os adesivos e as espumas. 
Mais recentemente têm vindo a intensificar-se os esforços no âmbito da transformação das cascas em 
produtos industriais com valor acrescentado amigos do ambiente e com potencial de mercado. Alguns dos 
compostos bioativos encontrados nas cascas de várias espécies são já bastante conhecidos no campo das 
aplicações médicas ou nas indústrias alimentar e de rações como componentes de importância dietética; 
vários compostos medicinais específicos de elevado valor podem ser encontrados nas cascas em quantidades 




significativas podendo, pois, constituir a base de uma exploração comercial florescente (Ogunwusi, 2013). 
Neste âmbito, tem-se verificado uma concentração de esforços no desenvolvimento de, por exemplo, 
antioxidantes baseados em polissacáridos derivados da biomassa vegetal, nomeadamente cascas, devido: i) 
à sua não toxicidade (mesmo em elevadas concentrações os antioxidantes sintéticos provocam lesões no 
fígado e são carcinogénicos, Qi et al., 2005); ii) à elevada eficácia e iii) às suas potenciais aplicações 
terapêuticas (Forabosco et al., 2006). 
Desta forma, o aproveitamento e consequente valorização de resíduos de casca exige uma avaliação da 
complexidade das cascas e da grande diversidade das propriedades químicas e físicas entre as cascas de 
diferentes espécies (Harkin e Rowe, 1971).  
2.2.2.1. A casca da teca 
Embora até à data não existam muitos trabalhos sobre a casca desta espécie, nos últimos anos tem-se vindo 
a assistir a um interesse crescente, nomeadamente no que diz respeito à validação científica de algumas 
utilizações tradicionais nos seus países de origem. Estas utilizações tradicionais da casca de teca, considerada 
adstringente, acre e doce, passam sobretudo pelo tratamento de algumas doenças, nomeadamente 
constipação, bronquite, disenteria, prisão de ventre, diabetes, parasitoses, entre outras (Goswami et al., 
2009; Goswami et al., 2010; Aradhana et al., 2010). 
Considerando que a Organização Mundial da Saúde estima que pelo menos 80% da população mundial confia 
no sistema tradicional de medicina para as suas necessidades básicas de saúde (Asif, 2011) e que não existem 
provas científicas da eficácia dos referidos efeitos, tem naturalmente surgido alguma investigação nesta área. 
Assim, alguns estudos concluíram que o extrato da casca de teca possui potenciais agentes hiperglicémicos 
que podem ser responsáveis por atenuar a diabetes (Bera et al., 2011; Ghaisas et al., 2009). Por outro lado, 
os extratos em álcool e água da casca de teca produzem efeitos analgésico e anti-inflamatório, devido à 
presença de flavonóides, glicosídeos e taninos (Asif, 2011). Vários trabalhos de investigação continuam a 
decorrer no sentido de isolar, purificar e caracterizar os princípios bioativos e a sua forma de atuação a nível 
molecular (Bera et al., 2011). 
Outra potencial aplicação da casca de teca é a produção de pasta de papel de embrulho. Neste âmbito, Soni 
et al. (1980) concluíram que a casca de teca constitui uma importante fonte de fibras e que poderá ser 
utilizada para a produção de papel de embrulho de baixa qualidade.  




A casca de teca demonstrou ainda ter capacidade de adsorção de metais pesados tóxicos, como o Cu2+ e o 
Ni2+, removendo-os de águas residuais quando estes se encontram em baixas concentrações. A remoção de 
metais pesados em águas residuais é considerada uma das questões ambientais e económicas mais 
importantes dos nossos dias (Gharde, 2010), o que reforça a importância do estudo desta espécie florestal. 
Pese embora o seu elevado potencial e apesar da sua crescente abundância em resultado das plantações em 
larga escala no âmbito dos programas de florestamento para a produção de madeira, a casca de T. grandis 
constitui um recurso pouco utilizado. Uma gestão com base na utilização da espécie em todas as suas 
vertentes poderá conduzir a produtos interessantes para o bem-estar da humanidade (Rana et al., 2014). 
2.2.3. A perspetiva das biorefinarias 
Considerando que um desenvolvimento socioeconómico sustentável requer obrigatoriamente recursos 
sustentáveis para a produção industrial (Kamm e Kamm, 2004), a conversão da dependência da sociedade 
do petróleo e dos seus derivados numa sociedade que utiliza como matéria-prima recursos renováveis é vista 
como a chave para uma sociedade industrial sustentável, detentora de independência energética e com uma 
gestão eficaz das emissões de gases com efeito de estufa (FitzPatrick et al., 2010). Para além das questões 
ambientais, também o decréscimo das reservas de petróleo e o constante aumento de preços relançou o 
interesse na utilização de matérias-primas mais baratas, disponíveis e renováveis para a produção de 
combustíveis, energia e compostos químicos (Martins, 2013). 
No conceito de biorefinarias a matéria-prima é a biomassa, que surge como uma alternativa às tradicionais 
refinarias de petróleo (Martins, 2013), baseando-se no mesmo conceito de produção de combustível e 
derivados (Figura 4). O termo biorefinaria foi lançado nos anos noventa (Kamm et al., 2006) e as biorefinarias 
encontram-se atualmente em fase de desenvolvimento em todo o mundo (FitzPatrick et al., 2010). 





Figura 4. Comparação entre os princípios básicos de uma refinaria de petróleo e de uma biorefinaria (Kamm et al., 2006). 
 
A biorefinaria actual reúne diferentes processos de conversão da biomassa, seriados de modo a que o 
produto de um se torne a matéria-prima do seguinte, idealmente retirando de uma matéria-prima todos os 
produtos de valor acrescentado viáveis (Pereira, 2013). Desta forma, obtém-se energia, combustíveis e 
compostos químicos, sem que haja praticamente produção de emissões e resíduos ou convertendo todos os 
que são gerados (Figura 5) (Demirbas, 2009; Serafim e Xavier, 2013). Uma biorefinaria pode, pois, tirar 
proveito não só dos diferentes componentes da biomassa, mas também dos produtos intermédios, 
maximizando o valor da mesma. Em última análise, pretende-se que uma biorefinaria produza um pequeno 
volume de um ou vários produtos químicos de elevado valor e um elevado volume de combustível de valor 
mais reduzido, gerando simultaneamente eletricidade para a produção de calor para seu próprio uso e, 
eventualmente, para vender; os produtos de alto valor vão contribuir significativamente para aumentar a 
rentabilidade, o grande volume de combustível vai suprir parte das necessidades energéticas e a produção 
de energia vai não só reduzir custos, como a emissão de gases com efeito de estufa (NREL, 
http://www.nrel.gov/.). 





Figura 5. Esquema de uma biorefinaria (SIADEB, 2011). 
 
Considerando a grande dependência do petróleo para a produção de produtos químicos - cerca de 4% é 
utilizado na produção de químicos e plásticos (Cherubini, 2010) - e tendo em conta que o valor associado à 
indústria química é comparável ao da indústria dos combustíveis, requerendo apenas uma fração da 
biomassa, existe uma oportunidade única em termos económicos para o desenvolvimento de compostos 
químicos (FitzPatrick et al., 2010).  
A biomassa vegetal, da qual as cascas constituem uma componente com alguma importância, é 
inquestionavelmente a matéria-prima de base neste novo paradigma (Duarte, 2013; Kamm et al., 2006), até 
porque, enquanto a economia energética tem várias alternativas em termos de matérias-primas (vento, sol, 
água, biomassa, fusão e fissão nuclear), a economia associada à produção de materiais e componentes tem 
como única alternativa a biomassa vegetal (Kamm e Kamm, 2004). 
Face à sua abundância e ao facto da valorização e reutilização de resíduos estar a ganhar cada vez mais 
relevância, o desenvolvimento de novas tecnologias que permitam a sua utilização para a produção de 
compostos de elevado valor acrescentado, para além da energia, constitui uma oportunidade única para uma 


























































3. Material e Métodos 
3.1. Material 
A casca analisada foi proveniente de três árvores abatidas em Outubro-Novembro de 2003 num povoamento 
puro de Tectona grandis, localizado no nordeste de Timor Leste, no distrito de Lautém, sub-distrito de Los 
Palos-Fuiloro (08° 30’ S, 126° 59’ E, altitude 380 m). O abate desta espécie está sujeito a restrições impostas 
pela legislação em vigor naquele país, tendo sido obtida uma autorização especial para o corte de apenas 
três exemplares. Este povoamento foi instalado pelos Serviços Florestais Portugueses entre 1940 e 1950 
numa área de 3,76 ha, com um compasso de 4 x 2 m; a densidade média do povoamento no momento do 
abate era de 165 árvores/ha. Em Junho de 2002 foram estabelecidas quatro parcelas permanentes, 
circulares, com 1000 m2, tendo sido selecionadas três árvores dominantes em três destas parcelas, com base 
na classe de diâmetro à altura do peito (DAP) de 40 cm, retidão do fuste e ausência de defeitos. O DAP médio 
das árvores abatidas foi de 46,8 cm e a altura média de 26,8 m (Miranda et al., 2011; Sousa et al., 2012). 
As árvores abatidas foram trazidas para Portugal cortadas em toros; estes toros foram mantidos no interior, 
em condições de baixa luminosidade e boa ventilação. A casca analisada foi obtida por descasque manual do 
toro inferior (0,5 – 1,3 m de altura do tronco). 
O clima na zona de amostragem é tropical, com uma estação seca de Agosto a Outubro e uma estação húmida 
influenciada pelo regime das monções, com o máximo de pluviosidade entre Maio e Junho; a temperatura 
pouco varia ao longo do ano (Kirono, 2010). No período de 1953-1974, para o qual há registos para a região 
de Los Palos, a pluviosidade média anual foi de 1924 mm e a temperatura média de 23,8°C (Miranda et al., 
2011; Sousa et al., 2012). O solo é de textura média, com um pH de 7,2 e com declive inferior a 5% (Miranda 
et al., 2011; Sousa et al., 2012). 
 
3.2. Métodos 
3.2.1. Caracterização anatómica da casca  
As amostras de casca foram observadas por microscopia ótica (cortes histológicos e elementos dissociados) 
e por microscopia eletrónica de varrimento (SEM), tendo sido necessário seguir os seguintes procedimentos: 




Preparação de amostras para obtenção de cortes histológicos 
Da casca foram retirados provetes em forma de bloco no sentido do câmbio para a periferia. Estes provetes 
foram submetidos a uma curta fervura em água e colocados em álcool a 70° e glicerina em partes iguais. 
Como a casca é um material extremamente frágil e facilmente desagregável, as amostras tiveram de ser 
incluídas em polietileno-glicol 1500 (Quilhó et al., 1999).  
O processo de impregnação das amostras constou de duas fases distintas: i) o material foi incluído numa 
solução de 20 ml de polietileno-glicol DP 1500 (PEG) puro e 80 ml de água destilada, colocado em estufa a 
60°C até evaporação da água de modo a atingir os 20 ml iniciais de PEG puro; ii) o material passou para uma 
nova solução de PEG puro e colocado em estufa durante 2 a 3 horas a 60°C. Depois de retirado da estufa e à 
temperatura ambiente, o PEG solidifica e os provetes ficaram nos moldes, sendo o excesso de PEG à volta do 
provete retirado com o auxílio de um bisturi. 
Realização de cortes histológicos no micrótomo, coloração e montagem de lâminas.  
De cada amostra de casca retiraram-se cortes transversais e longitudinais, muito finos, com 17 µm de 
espessura, com um micrótomo Leica SM 2400. Para o efeito usou-se uma fita especial Tesafilm 106/4106. 
Esta técnica permite a obtenção de cortes histológicos mais finos e facilita o manuseamento do material, 
impedindo a sua desagregação durante o processo de coloração e montagem das lâminas, uma vez que o 
corte retirado fica agregado à fita. 
Os cortes foram passados por água e após secagem ao ar corados com coloração tripla de acridina vermelha 
– crisoidina – azul astral (solução aquosa). Os cortes quando secos foram montados em lâminas onde se fez 
previamente um esfregaço com gelatina Kaiser. Para que houvesse uma boa aderência do corte, ainda com 
a fita adesiva, às lâminas, estas foram prensadas durante 24 horas e, em seguida submersas em xilol durante 
30 minutos para remoção da fita, desidratadas com álcool a 96% e a 100% e montadas em Eukitt. 
Preparação dos elementos dissociados, coloração e montagem de lâminas 
Da casca foram separadas manualmente pequenas amostras, do câmbio vascular para a periferia e feitas 
pequenas estilhas. Estas estilhas foram imersas numa solução de Franklin (uma mistura de peróxido de 
hidrogénio e ácido acético, na proporção de 1:1) e levadas à estufa durante 48 horas, a 60°C. A solução de 
Franklin promove a dissociação das células do tecido por dissolução da lamela média, possibilitando assim a 
separação das células e a posterior observação dos elementos celulares individualizados. Após a maceração, 




os elementos dissociados foram lavadas em água corrente, coradas com azul astral e prepararam-se lâminas 
temporárias. 
Microscopia ótica e fotomicrografia  
Os cortes histológicos da casca e os elementos dissociados foram observados ao microscópio ótico Leica DML 
e as fotomicrografias obtidas com camara fotográfica Nikon Microphot-FXA. 
Microscopia eletrónica de varrimento (SEM)  
Para as observações por microscopia eletrónica de varrimento (SEM - Scanning Electronic Microscopy), as 
amostras foram secas em vácuo e uma fina camada de ouro foi dispersa na superfície por vaporização, 
formando uma película com aproximadamente 450 A de espessura. As superfícies foram observadas com um 
microscópio eletrónico de varrimento Hitachi S-2400, acoplado a um detetor Bruker EDX (Energy Dispersive 
X-Ray Spectroscopy), com ampliações de 50 a 1000× e as imagens obtidas registadas em formato digital. 
Para a caraterização da casca seguiu-se a terminologia proposta por Trockenbrodt (1990) e Richter et al. 
(1996).  
3.2.2. Densidade básica 
A densidade básica da casca de teca foi determinada utilizando-se a norma TAPPI T 258 os-76 (Technical 
Association of the Pulp and Paper Industry, EUA). Para o efeito cortaram-se 5 amostras da casca completa de 
teca, com pequenas dimensões, que foram numeradas e colocadas a 60°C por um período de 48 horas e 
depois a 103 ± 2°C durante 24 horas, para a determinação do peso seco. Posteriormente as amostras foram 
imersas em água durante 72 horas, após o que se determinou o volume verde pelo método de deslocação 
da água. 
A densidade básica foi calculada como a razão entre o peso seco e o volume verde de acordo com a seguinte 
fórmula: 








3.2.3. Moenda e Crivagem 
A casca total foi moída num moinho de corte Retsch modelo SM 2000, com uma malha de saída quadrada 
de 10 mm e posteriormente crivada num crivo vibratório Retsch modelo AS 200 Basic durante 30 minutos, 
tendo-se obtido as seguintes fracções: < 10 mesh (> 2,0 mm); 10-15 mesh (2,0-1,0 mm); 15-20 mesh (1,0-
0,850 mm); 20-40 mesh (0,850-0,425 mm); 40-60 mesh (0,425-0,250 mm); 60-80 mesh (0,250-0,180 mm) e 
80 mesh (< 0,180 mm). Procedeu-se à pesagem de cada uma das frações para a determinação da distribuição 
granulométrica.  
3.2.4. Densidade aparente e porosidade das frações  
Determinou-se a densidade aparente (a 12% de humidade) de cada uma das frações granulométricas obtidas 
anteriormente. Para o efeito utilizou-se um recipiente cilíndrico (29,8 mm altura x 28,1 mm diâmetro). As 
determinações foram feitas em triplicado. 
A densidade aparente (ρa) foi calculada como a razão entre a massa contida no recipiente e o seu volume. 
Densidade aparente (kg m-3)= 
massa seca (kg) 
volume recipiente (m3)
 
A porosidade intergranular (ε) das frações foi calculada com os valores da densidade aparente (ρa) e a 
densidade das partículas (ρp):  




3.2.5. Caracterização química 
Para a caraterização química das frações da casca fizeram-se as seguintes determinações: teor de extrativos 
em diferentes solventes, teor de suberina, teor de lenhina e dos açúcares obtidos por hidrólise ácida. Estas 
determinações foram efetuadas utilizando três frações: fração inferior a 0,180 mm, fração 0,250 a 0,450 mm 
e fração maior do que 2 mm. O teor de cinzas foi determinado em todas as frações. 
3.2.5.1. Teor e composição de cinzas 
A determinação do teor de cinzas consiste em incinerar a matéria orgânica e o produto resultante 
corresponde aproximadamente aos elementos minerais das amostras. A determinação do teor de cinza foi 




efetuada para cada uma das frações granulométricas de acordo a norma TAPPI T211 om-02. O teor de cinza 
é o quociente entre a massa do resíduo após calcinação e a massa inicial da amostra seca, de acordo com a 
seguinte fórmula: 
Teor de cinza (%) = 
massa do resíduo (g)
massa matéria seca (g)
 x 100 
Secaram-se aproximadamente 2,2 g de cada fração em estufa durante cerca de 12h, a 60°C e seguidamente 
a 105 ± 5°C durante duas horas, após o que foram colocadas num exsicador durante 2 horas e o peso seco 
foi registado com a precisão de ± 0,1 mg numa balança Shimadzu AUX 220. As amostras foram incineradas a 
450-525°C numa mufla da marca Heraeus modelo MR 170 E. 
A composição das cinzas foi determinada após combustão em mufla a 500°C e dissolução em HCl, 
determinando-se as concentrações de Ca, Mg, Fe, Cu, Mn, Zn, Na e K por absorção atómica utilizando um 
espetrofotómetro Pye Unicam SP-9 (Cambridge,UK) equipado com um forno de grafite GF95.3. 
3.2.5.2. Determinação dos extrativos 
Para a determinação do teor de extrativos pesaram-se cerca de 2,0 g das frações <10, 40-60 e >80 mesh, em 
duplicado. A extração foi efetuada sequencialmente com solventes de polaridade crescente - diclorometano, 
etanol e água, utilizando um método Soxtec, em que as amostras são colocadas na solução em ebulição 
durante 30 minutos seguido de uma lavagem durante 1 hora com a amostra suspensa sobre o líquido em 
ebulição. 
Cada amostra foi colocada em dedos de extração suspensos no interior de balões de 250 ml contendo 110 
ml de solvente; quando este entra em ebulição, os dedos de extração são imersos durante meia hora, finda 
a qual se suspendem novamente, permanecendo assim durante 1 hora.  
Procedeu-se de seguida à recuperação de cada um dos solventes e à secagem do resíduo remanescente a 
103  2°C, a partir do qual se calculou o teor de extrativos em relação à massa seca inicial. 
3.2.5.3. Determinação da suberina 
A determinação da suberina foi efetuada com 1,5 g de material livre de extrativos. Após secagem a 100°C 
durante 2 horas, as amostras foram sujeitas a uma metanólise com uma solução de metóxido de sódio em 
metanol (3% p/p) em refluxo durante 3 horas. A mistura foi filtrada, lavada com metanol e colocada 




novamente sob refluxo com metanol durante mais 15 minutos. Os filtrados foram acidificados até pH 6 com 
uma solução de ácido sulfúrico 2 M em metanol e secos a pressão reduzida. Adicionaram-se 50 ml de água 
destilada ao resíduo resultante e a solução foi decantada com 25 ml de diclorometano em três extrações 
sucessivas. A fim de remover completamente a água residual juntou-se sulfato de sódio anidro, tendo este 
sido depois também removido por filtração com papel de filtro. O filtrado foi seco a pressão reduzida e 
posteriormente em estufa a 100°C durante 2 horas e quantificado gravimetricamente. 
A suberina determinada não inclui o glicerol que foi solubilizado na fase aquosa e, portanto, descartado; 
corresponde apenas aos compostos de cadeia longa (ácidos e álcoois) solúveis em diclorometano. 
Suberina (%) = 
massa resíduo (g)
massa seca (g) 
 x (1 − extractivos) x 100 
3.2.5.4. Determinação da lenhina 
O teor de lenhina Klason obteve-se por determinação gravimétrica do resíduo resultante da hidrólise total 
da fração polissacarídica da amostra de casca com ácido sulfúrico; para o efeito utilizou-se o resíduo sólido 
da reação de despolimerização da suberina, ou seja, amostras livres de extrativos e de suberina. 
A reação de hidrólise teve início com a adição de 3,0 ml de ácido sulfúrico a 72% a cerca 0,35 g da amostra e 
o peso determinado com a precisão de 0,1 mg numa balança analítica. Colocou-se a mistura num banho de 
água a 30°C durante 1 hora; findo este período, a amostra foi diluída para uma concentração de 3% de ácido 
sulfúrico e colocada durante 1 hora em autoclave a 120°C. Procedeu-se de seguida à filtração da mistura num 
cadinho filtrante (G4) sob vácuo sendo o resíduo lavado com água destilada. O resíduo foi seco a 105°C e 
pesado. 
A lenhina solúvel em ácido foi determinada na solução da hidrólise ácida, ou seja, no filtrado resultante da 
determinação da lenhina Klason, com um espectrofotómetro de ultra-violeta Shimadzu UV-160 A, medindo-
se a absorvência a 205 nm.  
O teor de lenhina total corresponde à soma dos teores de lenhina insolúvel (Klason) e solúvel em ácido, de 
acordo com as normas T222 om-11 e Tappi UM250, respetivamente. Tanto a lenhina Klason como a lenhina 
insolúvel foram calculadas em percentagem da amostra original, usando as seguintes fórmulas 
Lenhina Klason (%) = 
massa resíduo (g)
massa seca (g)
 x (1 − extractivos − suberina) x 100 




Lenhina solúvel (%) = 
A205 x Vi x f
ε x m
 x  (1 − extractivos − suberina) x 100 
Com: A205 – absorvância a 205 nm; Vi – volume inicial (0.250 l); f – fator de diluição (1:10); ε – 110 cm-1 g-1 
(absortividade molar); m – massa seca da amostra (g). 
3.2.5.5. Determinação dos polissacáridos 
A análise dos polissacáridos (celulose e hemiceluloses) foi baseada na análise dos açúcares obtidos após 
hidrólise ácida usada na determinação do teor de lenhina. Uma alíquota da solução foi neutralizada com 
hidróxido de bário e os açúcares acetilados com anidrido acético e ácido sulfúrico, formando acetatos de 
alditóis que foram precipitados em água gelada e extratados com diclorometano. Os acetatos de alditóis 
foram separados com um método adaptado da norma Tappi 249 cm-00, num cromatógrafo gasoso HP 5890A, 
equipado com um detetor de ionização de chama (FID) usando hélio como gás de arrasto (1 ml/min), numa 
coluna capilar S2330 com 30 m de comprimento, 0,32 mm de diâmetro interno e 0,20 mm de espessura de 
filme. O forno estava a 225°C durante a injeção e o programa de temperatura usado foi uma subida da 
temperatura de 5°C/min até aos 250°C. A temperatura do injetor e do detetor foi mantida a 250°C. A análise 
quantitativa foi efetuada usando como referência uma mistura de padrões de açúcares e inositol como 
padrão interno. 
3.2.5.6. Determinação de fenóis em extratos 
O teor total em compostos fenólicos solubilizados nos extratos em etanol e em água foi determinado usando 
uma adaptação do método de Folin-Ciocalteu (Pereira, 1982). O ácido gálico (GA) foi usado como padrão e o 
teor de fenóis totais expresso em mg GA equivalente/ml. Uma alíquota (100 ml) de cada extrato, ou da 
solução do padrão de ácido gálico, foi misturada com 4 ml do reagente de Folin-Ciocalteu (1:10 v/v). Após 3 
minutos à temperatura ambiente, adicionaram-se 4 ml de uma solução aquosa de Na2CO3 (7,5% m/v); a 
mistura foi misturada em vortex e incubada num banho termostatizado a 45°C durante 15 minutos. A 
absorvância das misturas resultantes, de cor azul, foi registada a 765 nm contra um branco contendo apenas 






















































4. Resultados e Discussão 
4.1. Anatomia da casca 
A teca tem uma casca fina (em média com uma espessura de 18 mm, Figura 6.A) com uma coloração cinzento 
acastanhada, apresentando-se levemente estriada longitudinalmente com camadas oblongas com aparência 
de faixas fibrosas (Figura 6.B).  
A B 
  
Figura 6. Casca de Tectona grandis originária de Timor Leste. (A) Vista transversal do toro. (B) Pormenor da casca. 
 
A casca inclui o floema secundário (com uma espessura de aproximadamente 6 mm), a periderme e o 
ritidoma (Figura 7).  
 








O ritidoma é composto por várias peridermes intercaladas com células mortas de floema com grande 
quantidade de fibras, resultando numa estrutura fibrosa e quebradiça.  
A periderme tem uma aparência ondulada com camadas descontínuas de felogene e é constituída por 2 a 8 
células de felema e 1 a 2 células de feloderme (Figura 8.A) em fiadas radiais. As células de felema têm 
geralmente paredes finas (Figura 8.B), mas também incluem algumas com paredes espessas (Figura 8.C). As 
células de felema alinham-se em fiadas orientadas na direção radial: em secção tangencial apresentam a 
típica estrutura em favo de mel da cortiça, com células em média hexagonais (Figura 8.B); as secções radial 
ou transversal mostram que a dimensão radial de cada célula é muito pequena (Figura 8.D). 
 
  
Figura 8. Periderme da teca. (A) Formação da periderme (Pm) (secção transversal); (B) células finas de felema (secção 
tangencial) (SEM); (C) camada de felema com células finas e espessas (seta) (secção radial) (D) Ritidoma com periderme 
e camada de felema (seta) (secção transversal) (SEM). Barras de escala: A e C = 50 µm; B = 100 µm; D = 300 µm. 
 
O floema é constituído por uma camada fina de floema não colapsado adjacente ao câmbio vascular (Figura 
9.A) e por floema colapsado que constitui a maior proporção da casca (Figura 9.B). O floema colapsado 
caracteriza-se pela divisão e alargamento das células de parênquima radial e alguma expansão das células de 
parênquima axial, mas sem uma lenhificação muito clara. Isto é mais evidente no floema mais exterior (Figura 
9). 
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Figura 9. Secção transversal do floema estratificado da teca. (A) Floema não colapsado; (B) Floema colapsado. Barras de 
escala: A e B = 125 µm.  
 
O floema mostra uma clara estratificação ordenada em camadas regulares de bandas tangenciais longas de 
fibras em anéis concêntricos, alternando com faixas de parênquima axial e de elementos de tubo crivoso 
(Figura 10). Os elementos de tubo crivoso, dispersos em fiadas entre as células de parênquima axial, podem 
ver-se na secção transversal do floema não colapsado com uma forma retangular/poligonal com paredes 
celulares finas, não lenhificadas e uma célula companheira (Figura 10.A). 
 
Figura 10. Elementos de tubo crivoso (com células companheiras) da teca. (A) Elementos de tubo crivoso (st) e células 
companheiras (seta) (secção transversal); (B) Elementos de tubo crivoso (st) (secção tangencial). Barras de escala: A e B 
= 50 µm.  




As faixas de fibras incluem 3-4 filas limitadas por uma única camada de células contendo cada uma um único 
cristal. Estas faixas cruzam-se com os raios formando um padrão reticulado muito nítido (Figura 11). As faixas 
de fibras estão envolvidas por largas camadas de tonalidade escura de parênquima colapsado e elementos 
de tubo crivoso.  
 
  
Figura 11. Fibras do floema de teca. (A), (C) e (E) bandas tangenciais de fibras espessas (F) com pontuações proeminentes 
(seta) revestidas por cristais (c) nas células do parênquima em secção transversal (A), tangencial (C e E); (B) cristais 
(secção tangencial) (SEM); (D) fibras dissociadas (F) e cristais (c). Barra de escala: A e C = 50 µm; B = 30 µm; D = 25 µm; 
E = 100 µm.  
 
Os raios, não estratificados (Figura 12), são maioritariamente plurisseriados, heterocelulares com células 
procumbentes e eretas, semelhantes às células dos raios de xilema das mesmas árvores (Sousa et al., 2012; 
Quilhó et al., 2013). Os raios seguem uma direção mais ou menos direita, mas distorcem-se na proximidade 
da periferia dos elementos de tubo crivoso colapsados e dilatam por alargamento e divisão tangencial das 
células na parte mais externa do floema colapsado.  
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Figura 12. Raios do floema de teca. (A) Raios plurisseriados (R) (secção tangencial); (B) Raios heterocelulares (R) com 
células procumbentes a eretas (secção radial). Barra de escala: A e B = 50 µm. 
 
A formação de esclereídos (Figura 13) é rara na casca de teca, têm forma isodiamétrica com paredes celulares 
polilameladas com pontuações e algumas vezes com inclusão de um único cristal. 
 
Figura 13. Tecido de dilatação da casca de teca. (A) Células expandidas de parênquima (Ex) e esclereídos (Sc) (secção 
radial); (B) esclereídos (Sc) envolvendo cristais de grandes dimensões (c) (secção radial). Barra de escala: A = 50 µm e B 
= 25 µm. 
O floema tem cristais de oxalato de cálcio de forma prismática em abundância no parênquima axial (Figura 
14A) e ráfides nas células de parênquima radial. A análise por SEM-EDX confirmou que o cálcio era o elemento 




mineral dos cristais. Também se observou por coloração a presença de compostos fenólicos, amido e óleo 
nas células de parênquima radial e axial e nos tecidos dilatados (Figura 14.B). 
A estrutura anatómica observada está de acordo com descrições anteriores (Lawton, 1972; Rajput e Rao, 
1997). Goswami et al. (2010), num estudo efetuado sobre as características microscópicas da casca de teca 
originária da India, referem a existência de uma periderme superficial, com um felema com 300 µm de 
largura, constituído por fiadas radiais regulares de células de parede fina suberizada e uma feloderme não 
evidente. O floema colapsado ocupa cerca de ¾ da largura da casca, consistindo em raios bastante dilatados, 
com fiadas horizontais de células retangulares parenquimatosas de parede espessa e bandas radiais longas 
e estreitas de elementos do floema esmagados; o floema não colapsado encontra-se na parte mais interior 
da casca, junto ao floema secundário e é constituído por elementos do tubo crivoso praticamente intactos, 
células companheiras e raios, estreitos e direitos. Os elementos dos tubos crivosos, com 170 µm de 
comprimento e 20 a 25 µm de largura, são curtos e estreitos. Estes autores mencionam igualmente a 
existência de cristais de oxalato de cálcio associados às faixas de fibras do floema e grãos de amido 
armazenados no lúmen ou aderentes às paredes das células do parênquima do floema. 
A estratificação regular das fibras é referida por Lawton (1972) e Rajput e Rao (1997). Estas bandas 
tangenciais contínuas podem servir como barreira mecânica protetora, evitando o colapso do parênquima 
funcional e dos tubos crivosos (Machado et al., 2005), o que pode explicar o número reduzido de esclereídos 
no floema da teca (Lawton, 1972; Rajput e Rao, 1998; Inamdar e Gangadhara, 1974; Ghouse et al., 1977). 
 
 
Figura 14. (A) Cristais nos tecidos da casca de teca (secção tangencial) (SEM); (B) amido e óleo em células de raio do 
parênquima (secção radial). Barra de escala: A = 100 µm; B = 12,5 µm.  




A dilatação do parênquima na casca de teca é reduzida em comparação com a observada em outras espécies, 
onde a expansão do parênquima radial e axial conduz ao aparecimento conspícuo de esclereídos, por 
exemplo, em eucaliptos (Quilhó et al., 1999) ou em Quercus spp. (Quilhó et al., 2003, 2013; Sen et al., 2011). 
A presença de elevado número de cristais de oxalato de cálcio, como apresentado nas Figura 11B e 14A, deve 
contribuir para a rigidez da casca e, assim, colmatar a ausência de esclereídos. 
As camadas de fibras, parênquima e elementos de tubo crivoso (Figuras 7 e 9) devem corresponder a anéis 
anuais, tal como sugerido por Roth (1981) para a casca de algumas Verbenaceae. A corroborar esta hipótese 
verificou-se que o número de anéis de fibras na casca é próximo do número de anéis anuais (44-47) da 
madeira das mesmas árvores (Sousa et al., 2012). 
 
4.2. Fracionamento da casca 
Os resultados da classificação granulométrica resultante do fracionamento da casca de teca encontram-se 
no Quadro 2. A distribuição não é normal, verificando-se que as frações mais grosseiras, 1-2 mm e > 2 mm, 
representam mais de 80% do material; o rendimento mássico das frações mais finas foi baixo, encontrando-
se apenas 9% das partículas abaixo dos 0,425 mm. Este padrão de distribuição das partículas após 
fracionamento foi semelhante ao encontrado para outras cascas, nomeadamente de Betula pendula 
(Miranda et al., 2013), Pinus pinea (Miranda et al., 2013), Pinus sylvestris e Picea abies (Miranda et al., 2012), 
nas quais também se observou uma predominância da fração mais grosseira (> 2 mm) e reduzida formação 
de finos. Este facto mostra que o fracionamento da casca de teca ocorreu preferencialmente por corte e 
menos por atrito e/ou abrasão; tal comportamento está de acordo com a sua estrutura anatómica que 
propicia a ocorrência de fraturas entre os tecidos fibrosos não lenhificados. Como se pode ver na Figura 15, 
a rotura ocorre nos tecidos interfibrosos e não-lenhificados explicando-se assim a aparência macroscópica 
do desprendimento em camadas da casca. De facto, a estrutura anatómica das cascas influencia o seu 
comportamento mecânico e o padrão de fracionamento. Por exemplo, o fracionamento da casca de 
Eucalyptus globulus (Miranda et al., 2012) origina uma distribuição granulométrica diferente. Outros autores 
mostraram que diferentes materiais (forragens, grãos de milho, sementes de soja, palha de trigo e caules de 
milho) têm comportamentos diferenciados em condições de fracionamento semelhantes (Ogden et al., 2009; 
Yancey et al., 2009). 
 




Quadro 2. Rendimento mássico (%), densidade aparente (kg/m3) e porosidade (%) das diferentes frações 
granulométricas da casca de teca.  
Mesh 
Fração                         
(mm) 
Rendimento 




Porosidade                            
(%) 
> 80 < 0,180 3,1 290,0 53,1 
60 - 80 0,180 - 0,250 2,0 244,8 60,4 
40 - 60 0,250 -  0,425 3,9 217,2 64,9 
20 - 40 0,425 - 0,850 7,2 204,5 66,9 
15 - 20 0,850 - 1,00 3,0 188,1 69,6 
10 - 15 1,00 - 2,00 16,4 167,9 72,0 
< 10 > 2,00 64,4 218,5 64,6 
          




Figura 15. Fotomicrografias por SEM da casca de Tectona grandis mostrando fraturas entre os tecidos fibrosos não 
lenhificados (secção transversal). Barra de escala: A e B = 1 mm. 
 
4.3. Densidade básica e densidade aparente 
A densidade básica da casca de teca variou entre 555 kg/m3 e 678 kg/m3 com uma média de 618 kg/m3 e um 
desvio padrão de 35 kg/m3. Por outro lado, a densidade aparente variou entre 168 e 290 kg/m3 com uma 
média de 219 kg/m3 (Quadro 2). Em geral e com exceção da fração mais grosseira (> 2mm), os valores mais 
altos ocorreram nas frações mais finas em linha com a maior facilidade de compactação. A densidade 
aparente, que é importante no manuseamento do material, depende da composição, da forma e tamanho 
das partículas e da densidade das partículas individuais (Lam et al., 2008). Apesar desta importância, a 
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informação é escassa no que se refere aos valores de densidade aparente de biomassa lenhocelulósica 
fracionada. Mas os valores encontrados estão entre o intervalo de valores descritos para outras cascas 
fracionadas em condições semelhantes, por exemplo 277 kg/m3 para a Betula pendula e 169 kg/m3 para a 
Eucalyptus globulus (Miranda et al., 2012). 
A porosidade, que corresponde à percentagem de espaços vazios entre as partículas, variou entre 53% e 72% 
(Quadro 2). Estes valores elevados sugerem que a compactação pode ser economicamente justificada para 
o transporte desta biomassa. 
 
4.4. Teor e composição de cinzas 
Os resultados dos valores médios do teor de cinzas em cada fração, bem como a média da totalidade das 
frações encontra-se no Quadro 3. O teor de cinzas da casca de teca variou entre 17,9 % e 19,3 %, com um 
valor médio para a totalidade das frações de 18,5 %. Não foram encontrados na literatura valores de 
referência para o teor de cinzas da casca de teca, com exceção de Goswami et al. (2010), que refere um teor 
de cinzas de 7,3 % para teca proveniente de plantações localizadas na região tropical árida da Índia. Para 
outras folhosas, nomeadamente para a Betula pendula foram reportados valores entre 1,0% e 3,8% 
(Werkelin et al., 2005; Saarela et al., 2005; Miranda et al., 2013) e para o Eucalyptus globulus valores entre 
1,6% e 4,7 % (Pereira, 1988; Vázquez et al., 2008).  
 





(% total massa seca) 
> 80 < 0,180 19,3 
60 - 80 0,180 - 0,250 18,6 
40 - 60 0,250 -  0,425 17,9 
20 - 40 0,425 - 0,850 18,0 
15 - 20 0,850 - 1,00 18,4 
10 - 15 1,00 - 2,00 18,7 
< 10 > 2,00 18,7 
 Média 18,5 
 
 




Sabe-se que a cinza tende a acumular-se nas frações mais finas durante o processamento da biomassa, 
devido ao tamanho reduzido e fragilidade do material inorgânico (Bridgeman et al., 2007; Liu e Bi, 2011), no 
entanto, a extensão da acumulação de elementos minerais da casca nas várias frações depende da espécie 
(Miranda et al., 2013). Na teca, muito embora o teor mais elevado seja o da fração mais fina, não se 
detetaram diferenças significativas no teor de cinzas entre frações; no caso das duas folhosas mencionadas 
verificou-se um aumento do teor em cinzas nas frações granulométricas mais finas (Miranda et al., 2013).  
A composição das cinzas da totalidade da casca encontra-se no Quadro 4. O mineral encontrado em maior 
quantidade foi o cálcio (6,3 %), seguido pelo potássio (0,33 %) e pelo magnésio (0,13 %); o sódio (0,015 %), o 
zinco (12,7 mg/kg), o manganésio (8,7 mg/kg) e o cobre (0,1 mg/kg) foram os elementos minerais 
encontrados em menores proporções. O elevado teor de cinzas - 18,5% - associado à predominância de cálcio 
- 6,3 % - da casca de teca é explicado pela abundância de cristais de oxalato de cálcio na forma de prismas 
no parênquima axial, confirmado pelas observações efetuadas por SEM-EDX (Figuras 11 e 14). Estes 
resultados vão ao encontro de, conforme já mencionado, a teca ser considerada uma espécie calcícola e 
explicam igualmente as necessidades da planta em cálcio, conforme referido por diversos autores (Seth e 
Yadav, 1958; Kaosa-ard, 1989, 1998; White, 1991). Por outro lado, os valores elevados de nutrientes minerais 
na casca, especialmente de cálcio e potássio, constituem uma importante reserva de bioelementos e 
sugerem a sua aplicação para a correção do solo ou de substratos. 
 
Quadro 4. Constituição elementar das cinzas da casca de teca. 
Mineral Quantidade  
Ca (%) 6,3 
Na (%) 0,015 
K (%) 0,33 
Mg (%) 0,13 
Fe (mg/kg) 71,7 
Cu (mg/kg) 0,1 
Zn (mg/kg) 12,7 
Mn (mg/kg) 8,7 
 
 




4.5. Composição química 
A composição química da casca após fracionamento foi também estudada, incidindo-se a caracterização em 
três frações granulométricas designadas por finos (F), fração constituída por partículas com diâmetro inferior 
a 0,180 mm; fração média (M), constituída por partículas com diâmetro médio 0,338 mm (0,250 mm e 0,425 
mm); e fração grosseira (G), constituída por partículas de diâmetro médio de 6 mm (2,0 mm e 10 mm). Os 
resultados da análise sumativa, o teor em compostos fenólicos totais quantificados nos extratos de etanol e 
de água são apresentados nos Quadro 5. A composição dos monossacáridos obtidos por hidrólise ácida dos 
polissacáridos (% do total de monossacáridos) são apresentados no Quadro 6. 
Quadro 5. Composição química sumativa em percentagem da massa seca inicial das frações fina (F, < 0,180), média (M, 
0,250 - 0,450 mm) e grosseira (C, >2 mm) da casca de teca e composição química média e teor de compostos fenólicos 




 F M G 
Extrativos     
Total 12,4 14,5 12,2 10,4 
Diclorometano 2,2 2,9 2,1 1,5 
Etanol 2,9 2,7 3,0 2,9 
Água 7,3 8,9 7,1 5,9 
Suberina 2,0 0,6 3,5 1,9 
Lenhina     
Total 19,8 20,5 18,8 20,0 
Klason 16,2 15,8 15,8 17,0 
Solúvel 3,6 4,7 3,0 3,0 
Compostos fenólicos     
Total 1,4 1,6 1,1 1,6 
Solúveis em etanol 0,8 1,1 0,5 0,9 
Solúveis em água 0,6 0,5 0,6 0,7 
 
 
Em média, o teor de substâncias extratáveis totais foi de 12,4% da massa da casca, das quais 10% são 
compostos polares extraídos pelo etanol e pela água, nomeadamente fenóis e polifenóis que, em conjunto, 
representam cerca de 82% do total de extrativos. Os compostos fenólicos totais representam cerca de 28% 
do extrato em etanol e 8% do extrato em água. Os compostos não polares, extraídos com diclorometano, 
representam menos de 3% da massa da casca. Em comparação com o teor de extrativos observados no cerne 
da madeira das mesmas árvores, a casca de teca apresentou um teor de extrativos semelhante (10,0%), mas 




com uma distribuição diferente: extrativos em diclorometano (4,2%) e em etanol (4,3%) representam cerca 
de 85 % do total e os extrativos em água apenas 15% (Miranda et al., 2011). Goswami et al. (2010) obtiveram 
teores de extrativos para a casca de teca de 2,8% em éter petróleo, 6,5% em acetato de etilo, 5,2% em etanol 
e 8,9% em água. Em comparação com outras folhosas, a casca de teca apresenta um teor de extrativos 
inferior aos 17,6% encontrados para a casca de Eucalyptus globulus e superior aos 6,5% para a Betula pendula 
(Miranda et al., 2012). Kofujita et al. (1999) determinou teores elevados de extrativos numa mistura de 
etanol-benzeno de 7,5% para a Fagus crenata e de 10,5% para a Quercus mongolica.  
A casca de teca apresentou um teor de suberina de 2%. O baixo teor de suberina está de acordo com a 
reduzida percentagem de felema nas peridermes do ritidoma com apenas 2-8 células em fiadas radiais com 
paredes suberosas finas e espessas (Figura 8.B e C). Têm sido referidos baixos teores de suberina nas cascas 
de diversas plantas superiores nomeadamente em eucaliptos (inferior a 1%) e elevados na casca de bétula 
(5,9%) em função da proporção relativa de felema nas peridermes (Miranda et al.,2012). 
O teor de lenhina foi em média 20%, correspondendo a 22% da casca livre de extrativos. Para a mesma 
amostra de casca, Lourenço et al. (2015) obtiveram por pirólise (Py-GC-MS/FID) um valor de lenhina livre de 
extrativos ligeiramente superior (28%). Verifica-se, no entanto, que o teor de lenhina determinado é 
semelhante ao encontrado para outras cascas, como por exemplo para a casca de E. globulus de 19,2% 
(Vázquez et al., 2008) e de 18,6% (Sakai, 2001). Valores mais elevados de lenhina de 25%, 27,9% e 34,6% 
foram encontrados nas cascas de F. crenata (Kofujita et al., 1999), B. pendula (Miranda et al., 2012) e Q. 
mongólica (Kofujita et al., 1999), respetivamente.  
A composição química dos monossacáridos obtidos por hidrólise ácida dos polissacáridos, em percentagem 
do total de monossacáridos, mostra que a glucose é o açúcar principal, correspondendo a cerca de 60% do 
total dos monossacáridos presentes. O segundo açúcar observado mais importante foi a xilose com um valor 
de 20%, o que significa que as hemiceluloses são dominantemente xilanas. A composição monomérica dos 
polissacáridos é semelhante à encontrada para outras cascas de folhosas em termos de predominância de 
glucose seguida de xilose, muito embora a composição individual varie com a espécie, por exemplo para a E. 
globulus (Vázquez et al., 2008), E. grandis × E. urophylla e E. grandis (Bargatto, 2010), B. alleghaniensis e B. 








Quadro 6. Composição química dos monossacáridos obtidos por hidrólise ácida dos polissacáridos (% do total de 
monossacáridos) das frações granulométricas (fina (F, <0,180 mm), média (M, 0,250–0,450 mm) e grosseira (C, >2 mm)) 




Monómeros F M G 
Ramnose 5,1 5,5 4,8 5,0 
Arabinose 5,0 4,6 6,2 4,1 
Xilose 20,3 19,7 20,9 20,4 
Manose 5,9 6,1 6,1 5,6 
Galactose 3,3 3,3 3,7 3,0 
Glucose 60,3 60,8 58,3 61,9 
 
4.6. Influência do tamanho da partícula na composição química 
A Figura 16.A, apresenta a variação do teor de extrativos totais e da lenhina em função da redução de 
dimensões da casca de teca. A fração de finos (F) apresentou teores de extrativos totais mais elevados 
relativamente às frações média (M) e grosseira (G), em cerca de 1,2 e 1,4 vezes superiores, respetivamente. 
Considerando os extrativos por solvente, a sua distribuição nas frações apresenta-se na Figura 16.B. 
Observou-se um aumento do teor de extrativos na fração granulométrica de finos, devido preferencialmente 
ao aumento do teor de substâncias solúveis em água e em diclorometano. O teor de extrativos em etanol foi 
semelhante nas três frações.  
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Figura 16. (A) Teores de extrativos totais e de lenhina total por classe granulométrica; (B) Distribuição dos extrativos 








































A variação dos componentes estruturais, nomeadamente do teor de lenhina total foi de menor magnitude e 
sem um padrão consistente (Figura 16.A). A composição monomérica de açúcares foi semelhantes nas três 
frações (Quadro 6). Relativamente ao teor de suberina (Quadro 4) este foi significativamente mais baixo na 
fração de finos (F) (0,6%) do que nas frações média (M) e grosseira (G) 3,5% e 1,9%, respetivamente. Estas 
diferenças de composição química observadas nas diferentes frações granulométricas estudadas são devidas 
ao facto da casca de teca ser constituída por diferentes tipos de tecidos com diferentes comportamentos 
durante o fracionamento (Vázquez et al., 2001). Alterações da composição química de materiais 
lenhocelulósicos, como seja as cascas, com a redução de dimensões das partículas foi descrito por outros 
autores: Tamaki e Mazza (2010) e Chundawat et al. (2007) verificaram uma tendência de diminuição do teor 
de extrativos com o aumento da dimensão das partículas e, simultaneamente, um aumento do teor de 
hemiceluloses e de glucanas, enquanto que para o teor de lenhina não detetaram nenhum padrão. Ottone e 
Baldwin (1981) encontraram o mesmo padrão para o teor de extrativos, que associaram à proporção relativa 
de floema e de casca exterior. Miranda et al. (2012) também obtiveram teores de extrativos mais elevados 
nas frações mais finas. 
No que diz respeito ao teor de suberina, a única referência encontrada, diz respeito à casca de bétula para a 
qual não se encontrou nenhum padrão de variação com a dimensão das partículas (Miranda et al., 2012). A 
suberina existe apenas na parede celular das células de felema (cortiça) das peridermes, assim é expectável 
que a fratura e a composição estrutural das partículas dependessem do desenvolvimento de felema na 
periderme. Na casca de teca verificou-se que as frações mais finas têm um teor de suberina substancialmente 
inferior ao das frações mais grosseiras. Esta diferença entra as duas cascas (bétula e teca) pode ser explicada 
pelas diferentes características das peridermes das duas espécies: na teca, a periderme é descontínua ao 
longo da circunferência da árvore, favorecendo assim a formação de finos a partir dos tecidos floémicos 
circundantes. Desta forma, a diferença na composição química das frações pode assim ser explorada para 




















































5. Conclusões e Perspetivas Futuras 
Este trabalho permitiu melhorar o conhecimento fundamental da casca de teca, em termos da sua 
composição química e estrutura anatómica. 
Caracterização anatómica de tecidos da casca de teca 
Anatomicamente o estudo da casca de teca revelou as seguintes características: i) em corte transversal a 
existência de um padrão retangular nítido resultante do cruzamento das faixas de fibras limitadas por uma 
camada de células contendo cada uma um único cristal de oxalato de cálcio; ii) peridermes finas, o que 
favorece a fratura da casca. 
Fracionamento da casca de teca 
Tendo em vista a valorização da casca de teca no âmbito de uma biorefinaria, foi estudado pela primeira vez 
o comportamento da sua casca perante o processo de fracionamento - moagem e crivagem de modo a obter 
frações de diferentes granulometrias. Os resultados deste pré-tratamento permitiram concluir que: i) a 
estrutura anatómica da casca influencia o comportamento da casca durante a moagem, contribuindo desta 
forma para a obtenção de frações com diferentes comportamentos físicos e correspondentes composições 
químicas; ii) estruturalmente a casca é friável e fraciona facilmente com a formação de uma pequena 
percentagem de finos (< 40%).  
Composição química da casca de teca 
Em termos de composição química, a casca apresenta: i) um teor em lenhina semelhante a outras cascas de 
folhosas; ii) os açúcares predominantes são a glucose e a xilose; iii) o conteúdo em suberina é menor, em 
resultado da sua anatomia (reduzida dimensão do felema e das peridermes); iv) os extrativos polares 
constituem a maior parte dos compostos extratáveis; v) o teor em cinzas é elevado, o que torna esta casca 
menos atrativa para a produção de energia. No entanto, por apresentar um elevado teor de elementos 
minerais, em especial cálcio e magnésio, constituí uma importante reserva de bioelementos. 
Composição química das frações granulométricas 
As diferentes frações granulométricas obtidas por moagem e crivagem revelaram uma diferenciação no que 
se refere à composição química: i) maior teor de extrativos totais na fração de partículas com menores 




diâmetros, de onde se depreende que a moagem e posterior fracionamento podem, pois, ser usados para 
diferenciar frações mais ricas em extrativos; ii) o teor de suberina foi mais baixo na fração fina do que nas 
frações média e grosseira; iii) o conteúdo em lenhina e em elementos minerais não apresentaram diferenças 
significativas nas diferentes frações. 
 
Perspetivas para trabalhos futuros 
Face a este estudo, o fracionamento mecânico poderá ser utilizado como um pré-tratamento de modo a 
preparar a matéria-prima para diferentes utilizações numa biorefinaria. No entanto, de forma a otimizar este 
processo de seleção e preparação, a investigação de diferentes tipos de moinhos, tempos de permanência 
bem como modos de crivagem deverão ser investigados. Um outro campo de investigação que se abre é a 
caracterização química utilizando outros meios de análise de modo a se poder descobrir e isolar compostos 
que poderão servir de base para a produção de diferentes produtos de valor acrescentados pela indústria 
farmacêutica de cosmética. A utilização de diferentes processos de extração, como por exemplo extração 
supercrítica ou a “steam explosion” poderá ser também uma das linhas de investigação a seguir de modo a 
valorizar economicamente a casca da teca. De um modo geral teremos que olhar para a casca da teca não 
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